
PARECER Nº  773 , DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1506, DE 2007, EM REGIME DE URGÊNCIA.

Através da Mensagem nº 179/07, Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 1506, de 2007, que dispõe sobre os emolumentos por atos praticados pelos serviços notariais e de registro, na forma que especifica. 

Regimentalmente, a proposta entelada cumpriu pauta, tendo recebido quatro emendas.

Recebeu parecer favorável à aprovação da propositura com substitutivo e contrário às emendas apresentadas do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

A Comissão de Promoção Social não se manifestou em tempo hábil, motivando a designação deste Parlamentar para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao citado órgão.

Ao fazê-lo, verificamos que a justificativa do projeto demonstra muito bem a necessidade de adoção das medidas ora preconizadas.

            O PL 1506, de 2007 tem por finalidade a fixação de emolumentos especiais a serem aplicados nas aquisições e nos empreendimentos destinados à população de baixa renda. Devemos, no âmbito dessa Comissão, observar que a questão dos emolumentos devidos por atos referentes à aquisição imobiliária – dada a natureza social da aquisição da casa própria – deve ser estendida a todos os adquirentes que se utilizam de financiamento para tal objetivo. Devemos lembrar, ainda, que os emolumentos foram fixados no ano de 2002 e, de lá para cá, o mercado imobiliário cresceu muito, razão pela qual o custo dos serviços deve ser revisto em função do novo volume. Assim, as alterações propostas não interferem na arrecadação, visto que com o crescimento da formalização das transações, hoje inibidas em razão dos custos dos serviços, claramente haverá crescimento considerável do número de atos praticados, de forma a sustentar as adequações. O mercado imobiliário, a partir de 2005, se apresenta com forte crescimento e expressivo aumento do número de financiamentos imobiliários. De acordo com dados da ABECIP – Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança, em janeiro, mais de 17 mil unidades foram financiadas.
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             O volume de operações contratadas em janeiro pelos agentes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), que operam com recursos das cadernetas de poupança, atingiu R$ 1,63 bilhão, com crescimento de 131,31% em relação ao mesmo período de 2007. Este foi o maior porcentual de crescimento dos últimos anos. O volume de empréstimos habitacionais feitos nos 12 meses terminados em janeiro de 2008 superou R$ 19,2 bilhões, com crescimento de 100,7% em relação aos 12 meses de 2007.

.
            Em quantidade de financiamentos, o número de janeiro atingiu  17.111, superando em 96,7% o do mesmo mês de 2007. Com esse resultado, elevou-se para 204.312 o número de unidades financiadas nos últimos 12 meses, contra 116.386 unidades financiadas nos 12 meses anteriores, até janeiro de 2007 e 195,9 mil, em todo o ano de 2007.


            A exemplo do que ocorreu em relação às contratações, em janeiro de 2008 a captação líquida de recursos por intermédio das contas de poupança também apresentou excelente desempenho: os depósitos superaram os saques em cerca de R$ 23 milhões. O resultado positivo merece ser destacado, pois marca uma reversão do comportamento histórico observado nos meses de janeiro. Em anos anteriores, janeiro se caracterizava pela captação negativa, em decorrência dos gastos das famílias (educação, IPVA, IPTU, férias), reduzindo sensivelmente a capacidade de poupança da população do primeiro bimestre. Em janeiro de 2007, por exemplo, foi registrada saída de recursos da ordem de R$ 604 milhões.

Quanto às emendas de n°s 1, 2, 3 e 4 e quanto ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, entendemos que não devem prosperar, motivo pelo qual apresentamos   o seguinte:

 SUBSTITUTIVO 

Dê-se ao Projeto de Lei n° 1506, de 2007, a seguinte redação: 

“Dispõe sobre os emolumentos por atos praticados pelos serviços notariais e de registro, na forma que especifica. 


O Governador do Estado de São Paulo:


Faço saber que a Assembléia Legislativa decre​ta e eu promulgo a seguinte lei:


Artigo 1º - Não são devidos emolumentos por atos praticados pelos serviços notariais e de registro, relativos à aquisição de habitações de interesse social, construídas para atendimento à população de baixo poder aquisitivo.


§ 1° - Para efeitos desta lei, considera-se população de baixo poder aquisitivo as de renda familiar de até 10(dez) vezes o salário mínimo nacional.


§ 2° - Nas demais aquisições imobiliárias com utilização de financiamentos de quaisquer naturezas, o cálculo dos emolumentos tomará como base sempre um único ato, independente do número de atos que deverão ser praticados para a celebração e o registro do instrumento de aquisição e de sua garantia.    


Artigo 2º - Não são devidos quaisquer emolumentos por atos praticados pelos serviços notariais e de registro decorrentes de regularização fundiária de interesse social a cargo de entidades ou órgãos da Administração Pública, bem como por associação de moradores sem fins lucrativos, constituída pelos moradores da área objeto de registro.


Artigo 3º – Nos atos notariais e de registros de interesse do Estado e de suas autarquias, bem como àqueles decorrentes de convênios firmados com o Estado e suas respectivas autarquias, relativos a empreendimentos imobiliários destinados ao atendimento à população de baixo poder aquisitivo, será aplicada a regra estabelecida no parágrafo único do artigo 8° da Lei 11.331, de 26 de dezembro de 2002. 


Parágrafo único - Os atos notariais e de registros relativos aos demais empreendimentos imobiliários, bem como os necessários à constituição das garantias previstas em lei, serão cobrados de acordo com o estabelecido nas tabelas anexas à Lei 11.331, de 26 de dezembro de 2006, considerando-se para efeito de cálculo, sempre um único ato, independente do número de imóveis que serão dados em garantia das obrigações decorrentes da implantação dos aludidos empreendimentos.  


Artigo 4° - Nas tabelas deverá constar a transcrição dos artigos 1° a 3° desta lei, além dos previstos no parágrafo único do artigo 37 da Lei 11.331, de 26 de dezembro de 2002.  


Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.” 


 Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1506, de 2007, na forma do Substitutivo ora apresentado e contrários às Emendas de nºs 1, 2, 3 e 4, bem como contrários ao Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a)  Baleia Rossi - Relator Especial


